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O objetivo é investigar a efetividade de governo dos países expostos a diferentes cenários 
de corrupção. Realizou-se um estudo de natureza quantitativa, utilizando-se de dados do 
Banco Mundial para construção de um framework de análise de cenários para a combinação 
de níveis de corrupção e efetividade nos governos dos diferentes países. Foram utilizados 
dados de 212 países durante o período de 1996 a 2018. Foram criados quatro cenários 
distintos: 1) Baixa Corrupção x Baixa Efetividade (Corrupção Pontual); 2) Baixa Corrupção x 
Alta Efetividade (Corrupção Contida); 3) Alta Corrupção x Alta Efetividade (Corrupção 
Resiliente); e 4) Alta Corrupção x Baixa Efetividade (Corrupção Sistêmica). Os achados 
revelam a divisão dos países em dois cenários antagônicos: Corrupção Contida e Corrupção 
Sistêmica. A análise mostrou que os países nessas categorias possuem baixa mobilidade e 
que a riqueza (PIB) e a qualidade de vida das populações (IDH) são melhores nos países que 
possuem Corrupção Contida. 

PALAVRAS-CHAVE: Efetividade. Corrupção. Governo. Panorama por Países. 
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1 INTRODUÇÃO 

Existem diversas formas de se medir desempenho de governos, sendo este um 
processo multidimensional que exige o discernimento dos múltiplos valores nas 
instituições públicas, assim como deveres de responsabilidade, probidade e 
capacidade de resposta (Boyne, 2002). Entre as formas de mensuração, há 
exemplos de estudos (Andreula & Chong, 2016; Galli, Rizzo & Scaglioni, 2017; 
Islam, 2006) que avaliam a partir do nível de transparência das instituições, ou 
modelos de gestão pública, como o sistema burocrático (Dahlberg & Holmberg, 
2014; Dahlström & Lapuente, 2012) e gerencial (Farazmand, 2019; Littoz-Monnet, 
2017), assim como por indicadores de efetividade (Brewer, Choi & Walker, 2007; 
Luedy, Mendes & Ribeiro Júnior, 2012) ou nível de corrupção (Castro, Guccio & 
Rizzo, 2014; Dimant, 2014). 

Atendo-se ao aspecto da corrupção, Apaza (2009) explica que entender o 
desempenho a partir da ótica do controle da corrupção é identificar até que ponto 
o poder público pode ser exercido para fins pessoais, a partir da captura do estado 
pelas elites e interesse privados. Zhang et al. (2019) observam que a corrupção é 
um problema global cuja redução é uma tarefa desafiadora, uma vez que o menor 
vestígio desta, severamente, mina a confiança do público nos governos e, 
consequentemente, afeta negativamente sua credibilidade. Portanto, deve-se 
ressaltar que a corrupção está presente não só em países em desenvolvimento, 
isto é, sua inerência está mais associada ao baixo desempenho de governo (Brewer 
et al., 2007; Montes & Paschoal, 2016).  

Contrastando à dinâmica espacial da corrupção, pode-se entendê-la, 
principalmente, sob duas vertentes: um caráter mais sistêmico, em que os riscos 
de corrompimento são maiores, uma vez que o cenário é consideravelmente 
ineficaz, facilmente empregado em países subdesenvolvidos e em 
desenvolvimentos que possuem estruturas governamentais frágeis (Persson, 
Rothstein & Teorell, 2013); e um caráter contido, haja vista a rigidez estrutural e 
legislativa, o suporte público, assim como a resiliência da sociedade como um todo, 
invocam maior transparência governamental e, consequentemente, refreia os 
níveis de corrupção (Deniozos, Vlados & Chatzinikolaou, 2019;  Shan, Le, Chan & 
Hu, 2020).  

Diante dessas considerações, observa-se que quanto maior é a confiança do 
público sobre a efetividade dos serviços oferecidos pelo governo, maior também é 
a motivação em combater a corrupção, especialmente em países onde o nível de 
corrupção é percebido como mais alto (Peiffer & Alvarez, 2016; Lopes Júnior et al., 
2018). 

 A corrupção tem sido estudada de forma ampla na literatura. Há estudos 
que traçam sua relação com o nível de transparência das instituições (Basyal, 
Poudyal & Seo, 2018; Bertot, Jaeger & Grimes, 2010; Peisakhin, 2012), assim como 
bom desempenho (Li & Wu, 2010; Mohamadi, Peltonen & Wincent, 2017; Valle-
Cruz, Sandoval-Almazan & Gil-Garcia, 2016) e efetividade governamental (Ramesh 
& Vinayagathasan, 2017). Porém, poucos estudos (Lee & Whitford, 2009; Kapoor 
& Ravi, 2012; Montes & Paschoal, 2016) têm estabelecido comparações entre a 
efetividade de governo dos países e os diferentes cenários de corrupção que 
cercam estes territórios. Dessa forma, seguindo a narrativa fundamentada, 
estabeleceu-se como objetivo de pesquisa investigar a efetividade de governo dos 
países diante de seus diferentes cenários de corrupção. 
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Este estudo está dividido em cinco seções. Após esta Introdução, a seção 
seguinte trata do Referencial Teórico cujas subdivisões revisam a relação entre 
corrupção e efetividade governamental, apresentando-se, também, o framework 
analítico que estabelece a relação entre os diferentes cenários de corrupção e 
efetividade de governo. Em sequência, são instituídos os parâmetros 
metodológicos da pesquisa e a análise dos dados e resultados. Finalmente, são 
feitas as devidas considerações finais com base nos achados.  

2 FRAMEWORK ANALÍTICO 

Diante de várias definições literárias sobre a corrupção, percebe-se que não 
há um consenso entre os autores, porém, de maneira geral pode-se dizer que ela 
abrange conceitos amplos como o mau uso de poder público para obtenção de 
vantagens em benefícios próprios e a decadência da moral. A corrupção 
comumente é relacionada a valores éticos, morais, padrões de conduta e 
comportamento de um cidadão e espera-se, principalmente de figuras públicas 
(como políticos e empresários) a transparência, a honra pessoal e a honestidade 
(Shleifer & Vishny, 1994). 

A corrupção pode ser vista como uma prática que prejudica o 
desenvolvimento dos negócios (Akçay, 2006; Li & Wu, 2010; Tanwar, 2012), visto 
que ela representa um desvio no uso dos recursos que seriam investidos de 
maneira mais efetiva e, além disso, conforme levantado por Dutta e Sobel (2016), 
sempre causa danos, independentemente da situação de mercado, apenas 
reduzindo seus efeitos negativos em momentos de crise. 

Gray e Kaufmann (1998) já haviam percebido esse problema, apontando que 
a corrupção se constitui no maior obstáculo ao desenvolvimento econômico e 
crescimento das nações. De maneira complementar, Bai, Jayachandran, Malesky e 
Olken (2013) realizaram um estudo em que testaram a hipótese de que o 
crescimento econômico provocaria a diminuição da corrupção estatal 
(especificamente em relação ao suborno) e, como resultado, concluíram que, de 
fato, o crescimento econômico provoca a diminuição do suborno. Entretanto, essa 
corrupção levantada por Bai et al. (2013) poderia ser considerada aquilo que a 
literatura aponta como petty bribe (pequeno suborno), algo bastante diferente do 
que ocorre quando os agentes do processo são políticos, quando os valores e a 
complexidade de relações tendem a desenvolver a grand corruption (grande 
corrupção). 

A corrupção pública se instaura e se desenvolve quando um empregado, eleito 
ou não, usa sua posição no governo para obter benefícios privados. A existência 
deste tipo de corrupção indica falta de respeito às regras e regulamentações das 
transações econômicas em uma sociedade, uma vez que esse ato induz à 
necessidade de realizar pagamentos adicionais e irregulares para conseguir algo 
em troca (Kaufmann, Kraay & Mastruzzi, 2011). 

Como em ambientes mais corruptos os políticos têm mais facilidade para 
obter ganhos privados, o governo pode se utilizar de diversos mecanismos para 
conseguir apoio político. Isso demonstra que a corrupção facilita as trocas de 
benefícios, o que não ocorreria em outros ambientes (Aidt, 2011). Nesse caso, os 
políticos podem direcionar os gastos realizados por empresas e departamentos 
estatais, não apenas para conseguirem votos para se reelegerem, mas também 
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para conseguirem o apoio necessário para aprovarem projetos de lei que 
promovam mudança na política de interesses escusos. Este tipo de influência é 
possível porque, conforme Shleifer e Vishny (1994), as organizações e empresas 
estatais são normalmente ineficientes em virtude das pressões que os políticos 
exercem sobre elas. Essas pressões podem se dar para alcançar objetivos políticos 
como a alocação da produção em regiões politicamente desejáveis em detrimento 
de regiões economicamente atrativas, o que não se verifica quando o Estado é 
agente minoritário nas empresas estatais (Inoue, Lazzarini & Musacchio, 2013). 

Portanto, a má alocação dos recursos pode afetar a efetividade dos países e, 
consequentemente, a credibilidade do governo (Grossi, Papenfuß & Tremblay, 
2015). Dentre as formas de mensurá-la, o Worldwide Governance Indicators (WGI) 
do Banco Mundial apresenta o indicador government effectiveness, mensurado 
pela implementação adequada de políticas públicas, qualidade dos serviços 
públicos ofertados, bem como o grau de independência do governo a pressões 
políticas e, por conseguinte, sua credibilidade junto à sociedade (World Bank, 
2020). Assim, alguns estudos demonstram que países que apresentam forte 
efetividade apresentam um processo de crescimento econômico alavancado 
(Barro, 1996; Kraay & Kaufmann, 2002; Acemoglu & Robinson, 2008; Cooray, 2009; 
Alam, Kiterage & Bizuayehu, 2017). Porém, outros trabalhos mostram que esses 
resultados não são unânimes (Quibria, 2006; Kurtz & Schrank, 2007), 
especialmente o trabalho de Kurtz & Schrank (2007), que constatou que o 
crescimento econômico não é impactado pela efetividade governamental. 

Diante da importância do tema, a efetividade do governo tem sido relacionada 
com diversos fatores, tais como meio ambiente (Sofia, 2019), finanças (Yang, 2010; 
Olubiyi, 2013; Cosset & Jeanneret, 2013; Ibrahim, 2019; Lopes Júnior, Damasceno 
& Lôbo, 2019; Pérez-Cárceles & Gómez-García, 2019; Dahan & Strawczynski, 2020), 
indicadores socioeconômicos (Marino, Soares, Luca & Vasconcelos, 2016), 
empreendedorismo (Friedman, 2011; Friedman, 2014), saúde (Hu & Mendoza, 
2013; Batniji, Khatib, Cammett, Sweet, Basu, Jamal & Giacaman, 2014; Ciccone, 
Vian, Maurer & Bradley, 2014; Ortega, Sanjuán & Casquero, 2017), Produto Interno 
Bruto – PIB (Han, Khan & Zhuang, 2014) e corrupção (Herzfeld & Weiss, 2003; 
Stokes, 2005; Akçay, 2006; Brewer et al., 2007; Kapoor & Ravi, 2012; Tanwar, 2012; 
Montes & Paschoal; Vlados, Deniozos & Chatzinikolaou, 2016; Gründler & 
Potrafke, 2019). 

O estudo de Sofia (2019) concluiu que medidas de governança, como a 
efetividade do governo, não exercem efeito sobre práticas ambientais. Olubiyi 
(2013) mostrou que a efetividade do governo foi um dos fatores que gerou mais 
captação de investimentos diretos na Nigéria. A pesquisa de Yang (2010) concluiu 
que o nível econômico e o governo eficaz estão positivamente relacionados ao 
desenvolvimento humano. Além disso, ao controlar o nível econômico, um 
governo mais eficaz e um maior desenvolvimento humano (como saúde e 
educação) são correlacionados positivamente. Cosset e Jeanneret (2013) 
investigaram como o nível de eficácia do governo afeta a credibilidade de um país 
e concluíram que os países melhor governados têm menos incentivo à 
inadimplência e se beneficiam de um spread de crédito soberano mais restrito. 

Lopes Júnior, Damasceno e Lôbo (2019) mostraram que, após a crise 
financeira de 2008, as empresas em que o governo é o acionista majoritário 
investem mais, em relação a empresas privadas, quando estão em ambientes com 
baixa eficiência do governo. A pesquisa de Marino et al. (2016) mostrou um 
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impacto positivo da efetividade do governo sobre o Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH). Friedman (2011) demonstrou uma relação negativa entre a 
efetividade do governo e o nível de empreendedorismo, sugerindo que estudos 
adicionais poderiam investigar variáveis adicionais que possam afetar essa relação. 
Estudos na área da saúde mostraram que a efetividade do governo pode promover 
uma redução na taxa de mortalidade infantil (Hu & Mendoza, 2013; Ortega, 
Sanjuán & Casquero, 2017). 

Han, Khan e Zhuang (2014) mostraram um impacto positivo no crescimento 
do Produto Interno Bruto (PIB) de países com “superávit” de governança em 
relação a países com déficit de governança. Herzfeld e Weiss (2003) demonstram 
a baixa qualidade de instituições e a consequente inefetividade do sistema de 
Governo, principalmente os sistemas judicial e legal, quando possuem níveis 
elevados de corrupção. Complementarmente, Dreher, Kotsogiannis e McCorriston 
(2009) relacionam positivamente a inefetividade dos governos com a corrupção, 
intermediadas pela shadow economy. Para Stokes (2005), os políticos têm um 
grande interesse em manter as instituições governamentais complicadas, 
corruptas e ineficazes porque essa situação melhora seu status de legitimidade 
com os eleitores pobres, como sendo os verdadeiros solucionadores de problemas. 

No estudo de Manzetti e Wilson (2007), a efetividade do governo é 
relacionada com a corrupção, considerando responder o motivo pelo qual os 
governos são apoiados e apontaram que em países com baixa eficiência os 
cidadãos percebem níveis mais altos de corrupção. A pesquisa de Montes e 
Paschoal (2016) mostrou que a corrupção é um fator antecedente à efetividade, 
revelando um caráter de direcionalidade das duas dimensões tratadas, mostrando 
que esta reação ocorre, principalmente, em países desenvolvidos. Já Vlados, 
Deniozos e Chatzinikolaou (2016) relacionam níveis de corrupção com as 
oportunidades que certas burocracias e burocratas encontram na inefetividade 
dos governos, por exemplo, mecanismos de monitoramento da descentralização, 
podem reduzir a assimetria de informação entre atores políticos e eleitores em 
nível local e, portanto, aumentar a responsabilidade política e reduzir a corrupção 
(Paterson, Changwony & Miller, 2019). 

Gründler e Potrafke (2019) consideram que o efeito da corrupção sobre o 
crescimento econômico é especialmente pronunciado em autocracias e países 
com baixa efetividade e estado de direito deficiente. Para Brewer, Choi e Walker 
(2007) a corrupção tem um efeito corrosivo na efetividade do governo entre 
países. A efetividade do governo está mais fortemente correlacionada com o 
controle de corrupção do que com responsabilidade de prestar contas por meio de 
mecanismos contábeis. Kapoor e Ravi (2012) consideraram que o índice de 
corrupção no país e o índice de efetividade do governo estão fortemente 
correlacionados, o que torna difícil identificar o canal causal em ação na 
determinação do comportamento corrupto e, assim, é importante manter essa 
correlação em mente antes de chegar a conclusões em estudos empíricos. 

Desta forma, pode-se estabelecer que os países podem ser afetados pelo 
cenário de corrupção e efetividade dos Governos. Esta constatação na literatura 
pertinente levou a se propor um framework de análise de cenários para a 
combinação de níveis gerais de corrupção e efetividade nos governos dos 
diferentes países. Para tanto, propõe-se a consideração de quatro cenários 
possíveis, quando combinados os níveis de baixa e alta corrupção e baixa e alta 
efetividade de Governo (Figura 1). 
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Figura 1 – Framework de Cenários Corrupção x Efetividade do Governo 

                                                            

Fonte: Elaboração dos autores 

Na Figura 1, as combinações (cenários) foram divididas em quadrantes e 
denominadas de: i) Corrupção Contida: uma vez que a mais elevada efetividade do 
governo pode se relacionar com baixa corrupção e refrear os níveis de corrupção. 
Processos mais eficazes, entre outros aspectos, inibem os pedidos de facilidades 
por meio de subornos (Deniozos et al., 2019; Shan et al., 2020) ii) Corrupção 
Pontual: uma vez que, mesmo com baixos níveis de efetividade do Governo, outros 
fatores podem levar à baixa corrupção e torná-la pontual no país. Nesse caso, a 
literatura tem levantado outros fatores impeditivos de corrupção elevada, tais 
como a presença de ditadores que possuem governos pouco eficazes e menos 
democráticos, mas que conseguem impor  políticas de alta punição a corruptos ou 
esconder os fatos, criando falso cenário de baixa percepção de corrupção 
(Doorenspleet, 2019; Brol, 2016); iii) Corrupção Resiliente: neste cenário, mesmo 
com a efetividade de Governo, a corrupção ainda é elevada por outros motivos, 
tornando-a resiliente à efetividade do governo. Outros fatores são mais relevantes 
para a corrupção do que a efetividade do governo, como por exemplo a cultura de 
seu povo e instituições (Scholl & Schermuly, 2020; Al-Jundi, Shuhaiber & Al-Emara, 
2019); e iv) Corrupção Sistêmica: cenário em que a efetividade do Governo é baixa, 
contribuindo para elevados níveis de corrupção, caracterizando-a como uma 
corrupção que sobrevive desta inefetividade e de sua estrutura de facilidades que 
podem ser compradas por suborno, difundindo de forma sistêmica práticas desse 
gênero, pelo incentivo de ganhos elevados e baixo risco de punição, também pela 
inefetividade da justiça (Deniozos et al., 2019;  Shan et al., 2020; Lopes Júnior, 
Damasceno & Lôbo, 2019). 

3 METODOLOGIA 

A pesquisa tem caráter quantitativo, uma abordagem comumente utilizada 
em estudos descritivo-explicativos, na qual se busca descobrir e classificar as 
variáveis estudadas. Para Creswell (2010), a pesquisa quantitativa é um meio para 
testar teorias objetivas, examinando a relação entre as variáveis. 
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Ambas as variáveis para construção de cenários proposto no framework 
analítico do trabalho foram obtidas na base de dados do Banco Mundial 
Worldwide Governance Indicators (WGI). A WGI é composta por seis indicadores 
compostos de grandes dimensões, cobrindo mais de 200 países, desde 1996. Em 
relação aos indicadores, Kaufmann et al. (2011) endossam que para mensurar a 
governança foram estabelecidas três áreas, as quais compreendem desde a 
substituição e o monitoramento do governo, à capacidade que o mesmo apresenta 
em formular e executar políticas públicas e o respeito dos cidadãos perante as 
instituições do Estado. 

O cálculo do indicador é realizado com base em mais de 30 fontes de dados 
subjacentes de várias partes do mundo. Essas fontes de dados são 
redimensionadas e combinadas para criar o indicador, usando uma metodologia 
estatística conhecida como modelo de componentes não observados. Toda a 
metodologia de criação desse indicador está descrita na página destinada à base 
de dados Worldwide Governance Indicators (WGI, 2019). 

Para essa pesquisa, foram utilizados dois indicadores da WGI: Controlo of 
Corruption (Controle da Corrupção), representando a corrupção dentro dos países, 
e Government Effectiveness (Efetividade do Governo), que indica a efetividade dos 
governos. O indicador Control of Corruption indica as percepções sobre a extensão 
em que o poder público é exercido para ganhos privados, incluindo as formas 
corrupção, bem como a "captura" do Estado por elites e interesses privados. Os 
valores desses indicadores variam de -2,5 a 2,5, sendo que quanto menor o valor, 
maior o uso do poder público para ganhos privados. 

O indicador Government Effectiveness reflete as percepções da qualidade dos 
serviços públicos, da qualidade da formulação e implementação de políticas, bem 
como da credibilidade do compromisso do governo para tais políticas. Os valores 
desse indicador variam de -2,5 a 2,5 e quanto menor o valor, menor é a qualidade 
dos serviços e a credibilidade do governo (World Bank, 2020). Quanto à efetividade 
do governo, alguns estudos mostram que nações com governos de forte 
efetividade estão relacionadas com um processo de crescimento econômico 
alavancado (Acemoglu & Robinson, 2008; Alam et al., 2017; Barro, 1996; Cooray, 
2009; Kraay & Kaufmann, 2002). 

Nesta pesquisa, foram utilizados dados de 212 países durante o período de 
1996 a 2018. A base foi separada em quatro períodos de cinco anos: o primeiro 
período compreende os anos 1996, 1998, 2000, 2002 e 2003; o segundo período é 
composto por dados de 2004 a 2008; o terceiro período refere-se a dados de 2009 
a 2013; e o quarto período representa dados de 2014 a 2018. Para as análises dos 
dados, foi calculada a média dos indicadores para cada período. Em relação ao 
primeiro período, não eram disponibilizados dados anuais, portanto, a média foi 
feita com os valores dos anos de 1996, 1998, 2000, 2002 e 2003. 

Para analisar os dados, foram criados quatro cenários distintos: 1) Baixa 
Corrupção x Baixa Efetividade (denominado de Corrupção Pontual); 2) Baixa 
Corrupção x Alta Efetividade (denominado de Corrupção Contida); 3) Alta 
Corrupção x Alta Efetividade (denominado de Corrupção Resiliente); e 4) Alta 
Corrupção x Baixa Efetividade (denominado de Corrupção Sistêmica). A 
caracterização dos cenários se deu pelo cálculo da mediana1 de cada período 

                                                           
1 A utilização da mediana possibilita diminuir o efeito das distribuições assimétricas e dos outliers. 
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(Tabela 1). Sendo assim, os países considerados no cenário de baixa efetividade do 
governo, no período de 1996 a 2003, foram aqueles que apresentaram valores 
inferiores a -0,20; e os demais foram considerados em ambiente com alta 
efetividade. Os países considerados no cenário de baixa corrupção no período de 
1996 a 2003 foram aqueles com mediana superior a -0,21 e os demais foram 
classificados como em cenário com elevada corrupção. O mesmo procedimento foi 
realizado para os demais períodos. 

Tabela 1 – Mediana e desvio-padrão para os períodos selecionadas 

Variáveis 
(1996-2003) (2004-2008) (2009-2013) (2014-2018) 

Mediana Desvio Mediana Desvio Mediana Desvio Mediana Desvio 

Efetividade 
do 

Governo 
-0,20 0,98 -0,21 0,99 -0,10 1,00 -0,11 0,99 

Corrupção -0,21 0,98 -0,25 0,99 -0,25 0,99 -0,22 0,99 

Fonte: Elaboração dos autores 

4 RESULTADOS 

A classificação dos países nas categorias de corrupção contida, resiliente, 
pontual e sistêmica em quatro períodos (1996-2003; 2004-2008; 2009-2013 e 
2014-2018) revelou, como mostra a Tabela 2 e as Figuras 2 e 3, que a maior parte 
dos países está na categoria de corrupção contida e sistêmica e que houve ao longo 
deste tempo pouca variação de quantidades de países nas categorias. 

Tabela 2 – Evolução das quantidades percentuais dos países nas categorias de corrupção 

Categorias 
Períodos Analisados 

(1996-2003) (2004-2008) (2009-2013) (2014-2018) 

Corrupção Contida 43% 46% 42% 42% 

Corrupção Resiliente 7% 7% 5% 8% 

Corrupção Pontual 6% 7% 5% 8% 

Corrupção Sistêmica 44% 41% 48% 43% 

Fonte: Elaboração dos autores 

Nas Figuras 2 e 3, percebe-se que no 1º e 3º período analisados, ao longo do 
período estudado, a quantidade de países que foram classificados na condição 
Corrupção Resiliente é um pouco maior em relação à quantidade de países 
classificados na condição Corrupção Pontual. 

Figura 2 – Evolução percentual dos países nas categorias resiliente e pontual 
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Fonte: Elaboração dos autores 

Os países classificados nas categorias Corrupção Contida e Corrupção 
Sistêmica se alternam ao longo dos períodos estudados e, de forma mais 
importante, no 2º período a Corrupção Contida foi maior do a Corrupção Sistêmica, 
revelando um mundo mais corrupto e menos eficaz. No 3º período ocorreu uma 
reversão deste cenário e no período seguinte, e mais recente, praticamente 
permaneceu a mesma quantidade de países nas duas categorias. Percebe-se que, 
apesar de uma alternância entre estas categorias, o mundo é dividido em termos 
de países de forma igual entre aqueles que possuem Corrupção Contida e 
Corrupção Sistêmica, o que revela que se tem medidas globais tomadas por 
entidades transnacionais no sentido de migrar países de Corrupção Sistêmica para 
o cenário de Corrupção Contida. 

Figura 3 – Evolução percentual dos países nas categorias contida e sistêmica 

                                                 
Fonte: Elaboração dos autores 

4.1. Mobilidade dos países entre Categorias de Corrupção 

Em um cenário ideal, é desejável, por óbvio, que a grande maioria dos países 
(se não todos) passem a se enquadrar na categoria de Corrupção Contida. Assim, 
é relevante entender como se dá a mobilidade dos países entre as diferentes 
categorias. Percebe-se, na Tabela 3 e na Figura 4, que as categorias que menos 
apresentam mobilidade (países que aparecem durante quatro períodos na mesma 
categoria) são a Corrupção Contida e a Corrupção Sistêmica. uma vez que os países 
estejam nestas categorias, torna-se mais difícil de saírem para serem enquadrados 
em outra. Em relação à categoria Corrupção Contida, essa é uma situação 
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desejável, enquanto para os países enquadrados na categoria Corrupção Sistêmica 
é exatamente o inverso. 

Tabela 3 – Mobilidade dos Países entre as diferentes categorias de corrupção 

Permanência na Categoria Contida Resiliente Pontual Sistêmica 

Uma Vez 8% 66% 57% 18% 

Duas Vezes 11% 10% 18% 5% 

Três Vezes 23% 3% 18% 21% 

Quatro Vezes 59% 21% 7% 56% 

Fonte: Elaboração dos autores 

Figura 4 – Distribuição de mobilidade entre as categorias de corrupção 

                                         
Fonte: Elaboração dos autores 

Na Figura 5, pode-se conferir o tempo de permanência dos países nas 
respectivas categorias de corrupção (Corrupção Contida e Corrupção Sistêmica), 
em quantidade de vezes, considerando os quatro períodos analisados na pesquisa 
os quais vão de 1996 a 2018.  Percebe-se, nos mapas da Figura 5, que os países 
com Corrupção Contida se posicionam mais na América do Norte e Europa, 
enquanto os países na categoria Corrupção Sistêmica se posicionam mais na 
América Latina, África e Ásia. 
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Figura 5 – Mapa de distribuição do tempo de permanência dos países nas categorias de 
corrupção. A. Categoria contida; B. Categoria sistêmica. 

                               

                              
Fonte: Elaboração dos autores 

4.2. Desempenho por Categorias de Corrupção 

Dentre os quinze países mais ricos no mundo em 2018, dez países 
permaneceram nos quatro períodos estudados na categoria de Corrupção Contida; 
dois países permaneceram por quatro períodos na categoria Corrupção Resiliente; 
um país ficou por quatro períodos na categoria Corrupção Sistêmica; um país 
permaneceu por quatro períodos na categoria Corrupção Resiliente e apenas um 
país apresentou mobilidade e permaneceu por três períodos na categoria 
Corrupção Contida e um período na classificação Corrupção Sistêmica. Então, 
pode-se dizer que a maioria dos países mais ricos estão na categoria de Corrupção 
Contida. Contudo, duas das maiores economias do mundo (China e Índia) estão na 
categoria Corrupção Resiliente, a Rússia está na Corrupção Sistêmica e o Brasil 
oscilou de Corrupção Contida para Corrupção Sistêmica, sendo o único país dos 15 
(quinze) mais ricos que apresentou uma mobilidade não desejável (TABELA 4). O 
fato da maioria dos países mais ricos se enquadrarem na categoria de Corrupção 
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Contida pode ser explicado pelo fato da corrupção ter um impacto muito maior no 
PIB per capita do que no IDH (Tanwar, 2012). 

Tabela 4 – Países mais ricos do mundo e suas categorias 

Países PIB em Bilhões US$ (2018) Contida Pontual Resiliente Sistêmica 

Estados Unidos US$ 21,482.41 4 - - - 

China US$ 14,172.20 - - 4 - 

Japão US$ 5,220.57 4 - - - 

Alemanha US$ 4,117.07 4 - - - 

Índia US$ 2,957.72 - - 4 - 

França US$ 2,844.70 4 - - - 

Reino Unido US$ 2,809.91 4 - - - 

Itália US$ 2,112.80 4 - - - 

Brasil US$ 1,929.71 3 - - 1 

Canadá US$ 1,820.36 4 - - - 

Coréia do Sul US$ 1,699.68 4 - - - 

Rússia US$ 1,649.21 - - - 4 

Espanha US$ 1.474.12 4 - - - 

Austrália US$ 1,464.41 4 - - - 

México US$ 1,242.39 - - 4 - 

Fonte: World Economic Outlook Database, do Fundo Monetário Internacional, 2018. 

Analisaram-se as médias dos IDHs dos países considerados na análise em todas as 
categorias e se calculou a soma do PIB dos países no período e o percentual sobre o total 
que cada categoria representa do total do PIB mundial. Na Tabela 5 percebe-se que os 
países com maior IDH estão na categoria Corrupção Contida e os com pior IDH estão na 
categoria Corrupção Sistêmica. Para efeito de comparação, a diferença de média entre os 
países foi testada estatisticamente de forma não paramétrica e contatou-se que os países 
da categoria Corrupção Contida têm uma média maior, com menos de 1% de significância 
para o teste U de Mann-Whitney (Tabela 5), sendo que os países da Corrupção Contida 
possuem um IDH 32%, em média, maior do que os países da categoria Corrupção Sistêmica. 
O mesmo acontece com a percentagem do PIB entre estas categorias. 

Tabela 5 – IDH e PIB dos Países entre Categorias 

Categorias IDH PIB em Bilhões US$ 

Contida 0,82 73,64% 

Resiliente 0,71 16,97% 

Pontual 0,63 0,64% 

Sistêmica 0,62 8,75% 

Fonte: Elaboração dos autores 

Finalmente, na Figura 6, pode-se observar a distribuição geográfica do Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) e o Produto Interno Bruto (PIB) dos países nas respectivas 
categorias de corrupção (Contida e Sistêmica), nos diferentes mapas dos países no mundo. 
Na categoria Corrupção Contida os países com menor IDH, como Brasil e África do Sul, se 
destacam. O primeiro, inclusive, saiu desta categoria no último e mais recente período 
analisado, revelando certa fragilidade na consolidação de suas instituições nesta categoria, 
o que provavelmente, assim como a África do Sul, afeta a sua relação com o IDH de suas 
populações. 
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Figura 6 – Mapa de distribuição dos países classificados nas categorias de corrupção 
contida e sistêmica. A. IDH dos países de corrupção contida; B. PIB dos países de 
corrupção contida; C. IDH dos países de corrupção sistêmica; D. PIB dos países de 

corrupção sistêmica. 
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Fonte: Elaboração dos autores 

Ainda para o caso dos mapas dos países da categoria de Corrupção Sistêmica (FIGURA 
6), percebe-se que os países, em sua maioria, se distribuem em uma faixa geográficas, à 
qual se pode chamar de faixa de países que devem evoluir: em relação à categoria em que 
se enquadram, quanto à relação que apresentam entre o papel que seus governos 
desempenham e a corrupção que possuem. Ao que parece, se assemelham em relação ao 
menor nível de IDH e de produção, com a exceção da Rússia, que apresentou uma trajetória 
de mudança radical de regime, o que pode ter feito com que este país, atualmente, tenha 
características diferentes dos demais. Quanto ao IDH, os resultados corroboram com a 
pesquisa de Akçay (2006), em que mostrou que existe uma relação negativa 
estatisticamente significativa entre os índices de corrupção e o desenvolvimento humano. 
As evidências empíricas do estudo sugerem que países mais corruptos tendem a ter níveis 
mais baixos de desenvolvimento humano. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O framework analítico, proposto no presente artigo, cujo objetivo era investigar a 
efetividade de governo dos países expostos a diferentes cenários de corrupção, serviu 
como linha condutora da análise de diferenças entre países, relacionando os níveis de 
corrupção e a efetividade dos governos.  

A análise foi composta por quatro cenários distintos para os países, sendo o primeiro 
denominado de Corrupção Pontual, onde existia um nível de corrupção controlado e, 
mesmo assim, baixos níveis de efetividade do governo, devido a outros fatores existentes. 
Já o segundo, Corrupção Contida, é considerado o cenário ideal, onde novamente o nível 
de corrupção era controlado; mas, diferentemente da fase anterior, aqui havia uma alta 
efetividade de governo. No terceiro, Corrupção Resiliente, os parâmetros são de corrupção 
e efetividade de governo em alta. Por fim, na Corrupção Sistêmica, típica de países em 
desenvolvimento que possuem uma baixa efetividade governamental, há uma alta 
corrupção inerente as instituições públicas.  

Ficou claro que as categorias mais relevantes da análise praticamente dividem o 
mundo em dois tipos de países: o que possuem Corrupção Contida e os que possuem 
Corrupção Sistêmica. A análise mostrou também que os países nessas categorias possuem 
baixa mobilidade e que a riqueza (PIB) e a qualidade de vida das populações (IDH) são 
melhores nos países que possuem a Corrupção Contida. Assim, parece que o ideal é que 
aquela metade do mundo passe a ser igual a esta outra metade, mas que, por muitas 
razões, esta mobilidade não parece, de fato, ser fácil. Pela estrutura do próprio framework, 
parece que a elevação da efetividade dos governos dos países, na categoria de Corrupção 
Sistêmica, deve ser uma das saídas para elevar a mobilidade destes países em direção à 
Corrupção Contida. Assim, este estudo traz contribuições para as políticas públicas, uma 
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vez que pode auxiliar na construção de mecanismos gerenciais que orientam as medidas 
que possam ser adotadas, tendo como parâmetro o cenário de corrupção atual do país.  

Como limitações do trabalho, pode-se citar o fato de que as variáveis usadas são de 
percepção e foram determinadas, em culturas muito diferentes, além disso a literatura 
aponta empiricamente uma certa correlação entre efetividade e corrupção e que pode 
também demonstrar que elas de forma espúrias capturam condições sentidas pelas 
populações de seus países que caminham próximas de níveis de satisfação de seus cidadãos 
com o Governo. No estudo, também não foram considerados outras variáveis que podem 
ser relevantes na construção de cenários relacionados à corrupção e ao desempenho dos 
Governos nos diferentes países. 
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Corruption and effectiveness of 
governments: an overview of countries in 
the world 

ABSTRACT 

The objective is to investigate the government effectiveness of countries exposed to 
different corruption scenarios. A quantitative study was carried out, using data from the 
World Bank to build a scenario analysis framework for combining levels of corruption and 
effectiveness in the governments of different countries. Data from 212 countries were used 
from 1996 to 2018. Four different scenarios were created: 1) Low Corruption x Low 
Effectiveness (Punctual Corruption); 2) Low Corruption x High Effectiveness (Contained 
Corruption); 3) High Corruption x High Effectiveness (Resilient Corruption); and 4) High 
Corruption x Low Effectiveness (Systemic Corruption). The findings reveal the division of 
countries into two antagonistic scenarios: Contained Corruption and Systemic Corruption. 
The analysis showed that countries in these categories have low mobility and that wealth 
(GDP) and quality of life of populations (HDI) are better in countries that have Contained 
Corruption. 

KEYWORDS: Effectiveness. Corruption. Government. Panorama by Countries. 
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